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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA COMARCA XXXX
OFÍCIO:

INQUÉRITO:

A POLÍCIA JUDICIÁRIA XXXX, no uso de suas atribuições legais, conforme o art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 240 e 282, todos do Código de Processo Penal, c/c arts. 60, 61 e 62 da Lei 11.343/06, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX abaixo consignado, representar pela decretação de:
MEDIDA CAUTELAR DE UTILIZAÇÃO PROVISÓRIA DE BENS APREENDIDOS
(Arts. 60, 61 e 62, da Lei 11.343/06 – Drogas)
Em desfavor de XXXX (qualificação da suspeição), consoante os fatos e fundamentos jurídicos adiante escandidos.

I - DOS FATOS
Consideram os autos sobre inquérito policial instaurado exordialmente instaurado/requisitado em face de recepção de notitia criminis de cognição i/mediata de (CRIME XXXX, Lei 11.343/06) promovido, em tese, pela suspeição supracitada. Modalidade ocorrida nas imediações do endereço XXXX (local), onde foi mencionado seu modus operandis e o iter criminis da composição delitiva. Sujeito ativo que compôs... (MENCIONAR CONDUTA INDIVIDUALIZADA XXXX). 
Coalesceram-se aos autos oitivas declarativas e de depoimentos, além de abundante bibliografia probatória que remanesce a prática de (CRIME XXXX, Lei 11.343/06) em desfavor da suspeição elencada.
É aparente, nos autos, a predicação de autoria delitiva no delito em questão, conforme exposição fática contida nos testemunhos e nas declarações colacionadas, onde frisam sobre o indivíduo XXXXX.
(DESCRIÇÃO SUCINTA DOS FATOS DELITIVOS)

As investigações tramitaram, como ainda desenvolve, com a colação de evidências produzidas por testemunhos, documentação referente e os seguintes objetos apreendidos: (RELACIONAR OBJETOS APREENDIDOS) consoante comportamento do indiciado XXXX.
Empreende-se propositura investigativa para caracterização de outras evidências e juntada de material probante alusivo. Escopo revelado para adição de elementos notáveis ao fato típico e antijurídico, à culpabilidade e à punibilidade, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal, além da subsunção do tipo o garantismo penal, por este Douto Juízo e pelo Emérito Representante do Parquet, pois, inicialmente, percebe-se a concreção do (CRIME XXXX, Lei 11.343/06), o que não impede a prática de outros delitos.
II - DA MEDIDA CAUTELAR

 
O FUMUS COMISSI DELICTI está caracterizado pela farta documentação corroborativa da autoria delitiva convergente à suspeição. É plausível da pretensão em pauta, a qual se aplica à conjuntura concreta da MEDIDA CAUTELAR. Exsurge a aparência do delito cometido, com fortes indícios de autoria. Adequação da autoria em que sua conduta preencheu os aspectos mínimos necessários para consolidar a materialização do crime em razão do uso dos bens em mote no tráfico de drogas e suas associações, sem a imprescindível comprovação de origem lícita.
O PERICULUM LIBERTAIS é coevo, similar ao periculum in mora aplicado à circunstância sensível da liberdade de atuação sem limitações, diante da natural demora de tramitação de ação penal posterior, a qual oportunizará possível perecimento dos bens apreendidos da suspeição por causa do tempo em desuso, dificultando a finalização integral da persecução penal, mormente da execução da pena. Temerário o prejuízo com a demora para a persecução penal e à sociedade.

Os pressupostos para decretação da MEDIDA CAUTELAR são explícitos: 

A) Há prova da existência do crime. Observem-se as declarações aditivadas com depoimentos, auto de apreensão e apresentação dos bens demonstrados, laudo pericial e documentação coalescida;
B) Indícios suficientes da autoria: também presentes, no caso em tela, os requisitos para a concessão da medida liminar.  Sobejam indícios referentes à prática de (CRIME XXXX, Lei 11.343/06), pela suspeição, através da simples verificação dos autos onde iluminam o comportamento do suspeito frente às normas jurídicas vigentes. Os bens apreendidos não possuem comprovação de aquisição permitida em lei.
Consoante os indícios, ad argumentandum tantum, in verbis:
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
(...)
Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.
(...)
Art. 239 - Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.
Indícios são provas indiretas, circunstanciais. Estas provas, no caso de atos planejados, organizados, são as provas mais importantes para a elucidação dos fatos. Somente os crimes passionais são, em regra, resolvidos por provas diretas. Os que são planejados exigem o exame de amplo conjunto de provas, como um mosaico. 
O valor probatório dos indícios está intimamente ligado ao livre convencimento do juiz, quanto maior for sua ligação com o fato, maior o valor do indício. 
III - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
A investigação policial, além do escopo processual penal, técnico-jurídico, tem caráter estratégico e tático, sendo que, devidamente estabilizada, produz ainda, em conjuntura com o preceito de defesa social, subsidiariamente, referências convergentes aos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais que se expõem no evento delitivo.
O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de infração penal, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em inquérito policial ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta criminal, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas consignadas na respectiva metodologia.
A solicitação fundamenta-se em Inquérito Policial instaurado neste Departamento. Apurou-se, através de vários indícios, que a suspeição está diretamente envolvida com a prática de (CRIME XXXX, Lei 11.343/06).
A utilização provisória dos bens apreendidos, em geral, pela polícia ou por entidades, neste caso, não afeta produção da prova dos fatos e evidencia o interesse público e social, predisposto do vaticínio do art. 62 da Lei 11.343/06. 
O CNJ – Conselho Nacional de Justiça, em seu Manual de Bens Apreendidos, destaca esse mesmo pensamento quando, ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos pela polícia, que tenham nexo com tráfico de drogas, poderão ser usados por órgãos que atuam na profilaxia do uso impróprio, na atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e na coibição ao plantio não permitido e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas ações. Ex vi art. 61 da Lei 11.343/06.
Por fim, mesmo notificada, a suspeição não comprovou a origem lícita dos bens apreendidos. A simples apresentação de notas fiscais ou documentos referentes à propriedade são incompatíveis ao conteúdo exarado pela declaração de imposto de renda e outros expedientes. Outrossim, o material em questão instrumentalizava o evento delitivo, pois se tratava de uma ferramenta acessória para o tráfico de drogas.
IV - DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ESPECÍFICOS
Vaticínio extraído da fonte imediata do Direito, no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 240 e 282, estes do Código de Processo Penal. Com maior destaque, pode-se ventilar o art. 282 do Código de Processo Penal, assim como os arts. 60, 61 e 62, da Lei 11.343/06, que tratam a matéria, objeto desta solicitação, como bem explicita, in verbis:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a:

I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais;

II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado.

§ 1o As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

§ 2o As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público.

(...)
LEI 11.343/06 – LEI DE DROGAS

Art. 60.  O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

(...)

Art. 61.  Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades.

Parágrafo único.  Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União.

Art. 62.  Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica.

§ 1o  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público.
(...)

V - DA DOUTRINA
O aclamado jurista Fernando Capez, em sua valorosa obra jurídica sobre Direito Penal, destacou este procedimento para uso por órgão policial de bens apreendidos em face da prática de traficância:

“ (...) O art. 60 da Lei autoriza, desde que haja indícios suficientes da origem ilícita do bem, a apreensão cautelar ou outras medidas assecuratórias relacionadas a bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos na lei ou que constituam proveito auferido com a sua prática. (...) O art. 62, § 1º, prevê a possibilidade da utilização dos bens acima mencionados, pela autoridade de polícia judiciaria, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público (...) “ – CAPEZ, Fernando. Pags. 834 e 835, Curso de direito penal : legislação penal especial, volume 4 – 7. ed – São Paulo : Saraiva, 2012.
VI - DA JURISPRUDÊNCIA

Soa nos painéis dos tribunais, legendando entendimentos jurisprudenciais sobre a medida cautelar pretendida, inclusive com ensinamento do aludido jurista:
“De qualquer forma, a questão foi devidamente resolvida com base no artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal, segundo o qual "Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício de instituições e pessoal especializados no tratamento e recuperação de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico dessas substâncias. Como visto, a própria Constituição Federal não fez distinção entre bens móveis e imóveis, bem como não condicionou o confisco à comprovação da propriedade do agente que pratica o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, pois é possível sua decretação, quando não se trata de terceiro de boa-fé ou lesado, únicas hipóteses que, devidamente comprovadas, merecem ressalva, nos termos do artigo 91, inciso II, do Código Penal.” (STJ, Resp 725.368/MT).
“Em se tratando de crime de tráfico ilícito de entorpecentes, para legitimar o decreto de perdimento de bens apreendidos no momento da prisão em flagrante (Lei n. 11.343/2006, art. 63), há que restar demonstrado a relação daqueles com a conduta delitiva descrita na peça acusatória. In casu, em restando comprovado que os bens encontrados com o apelante serviam para auxiliar na empreitada delituosa, aliado ao fato de que provinham da atividade criminosa, conforme restou corroborado pelas informações constantes nos autos, e por não ter o agente demonstrado sua origem lícita, razão não há para modificar o decisum atacado.” (TJSC, ACR 703169).

VII - DO PEDIDO
Plena é a adequação da medida cautelar convergente ao uso de bens apreendidos e vinculados à suspeição em face de instrumentalidade criminal, mormente no combate ao tráfico de drogas. 
Neste viés, observados os fatos e argumentos jurídicos exaustivamente narrados e, exprimida a materialidade delitiva, o nexo causal com a suspeição, os indícios veementes de autoria, os meios de provas viáveis, o fumus comissi delicti, o periculum libertatis, além da exposição doutrinária e jurisprudencial, é cogente e oportuna a aplicação da medida pretendida, o que apresenta representação a Vossa Excelência por:

I - MEDIDA CAUTELAR DE UTILIZAÇÃO PROVISÓRIA DOS BENS APREENDIDOS E CONEXOS À PRÁTICA DE TRÁFICO DE DROGAS E SUAS ASSOCIAÇÕES contra a suspeição XXXX convergente aos seguintes bens: 1) VEÍCULO XXXX; 2) COMPUTADOR XXXX; 3) ETC.;
II - DETERMINAR AO DETRAN (OU ÓRGÃO EQUIVALENTE) para EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO PROVISÓRIO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO em favor da Secretaria da Segurança/Ministério da Justiça, ficando esta isenta de pagamento de multas, encargos e tributos pretéritos até o trânsito em julgado da Ação que determinar o perdimento dos bens em favor do Estado/União, conforme art. 61, parágrafo único da Lei 11.343/06;
III – NOTIFICAR O MINISTÉRIO PÚBLICO, para douta manifestação.
Respeitosamente,





Local e Data:

DELEGADO(A)
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